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A dedicação à causa transcendeu 
Gerson e contagiou inúmeras pes-
soas. Em 2017, sua viúva, a vereadora 
Teresa Bergher, propôs um projeto 
de lei para a construção do Memorial 
que foi aprovado por unanimidade na 
Câmara Municipal. O local escolhido 
fora proposto por Gerson ainda em 
vida: na área do Parque Yitzhak Rabin, 
no Morro do Pasmado em Botafogo. 
O nome do pacifista israelense já diz 
da proposta de paz e harmonia entre 
os povos que o Memorial ratifica.

A ideia de Gerson começou a tomar 
forma em 1998, quando então verea-
dor, e propôs, ao Prefeito Luiz Paulo 
Conde, um concurso em parceria com 
o Instituto dos Arquitetos do Brasil, 
para eleger o projeto vencedor para 
edificação do futuro Memorial. Mais de 
50 trabalhos concorreram, e o primeiro 
lugar coube ao então recém-formado 
arquiteto André Orioli - hoje, Professor 
da Faculdade de Arquitetura e Urba-
nismo da UFRJ. O projeto foi elaborado 
originalmente para ser construído na 
Enseada de Botafogo, mas a proposta 
de construção nesse local foi embar-
gada e, após inúmeras buscas, o Morro 
do Pasmado passou então à proposi-
ção que vingou 20 anos depois, com a 
assinatura do Termo de Cessão de uso 
da área pelo Prefeito Marcelo Crivella.
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Adaptações ao terreno e de acessibilidade foram feitas 
ao novo local, que, com o Memorial, deixou de ser o local 
de periculosidade de outrora. Hoje, a área externa do 
Memorial - denominada Praça Rogério Jonas Zylbersztajn, 
em homenagem um de seus associados fundadores e 
apoiador desse intento - tem uma vista deslumbrante 
de 360° voltada para alguns dos principais pontos turís-
ticos da cidade, como a Baía de Guanabara, a Enseada 
de Botafogo, O Corcovado, o Pão de Açúcar e pode ser 
visitada diariamente com segurança. O monumento de 
cerca de 20 metros de altura ali erigido, que já se tornou 
o cartão-postal do Memorial, adveio de uma inspiração 
súbita de André Orioli: dez blocos que remontam aos 10 
mandamentos, um dos quais, o da base, é talhado e traz 
a inscrição “Não Matarás”, o mandamento que foi mais 
frontalmente aviltado pelos nazistas em seus intentos 
genocidas, nos alerta que, se não for respeitado, não 
há como convivermos, sob pena de ruir a sociedade.

Já a sua área interna abriga um museu com uma expo-
sição de longa duração que ilustra, numa expografia 
majoritariamente digital e interativa, a história de vida 
de milhões de pessoas antes, durante e depois do Holo-

causto. Essa cronologia conduz o visitante a ambientes 
que proporcionam diferentes atmosferas de acordo 
com a época ali ilustrada. Assim, é possível apreciar e 
conhecer mais a fundo como era a vida de pessoas dos 
diversos povos, etnias e religiões antes do período na-
zista, tanto em âmbito coletivo quanto individualmente; 
já a partir de 1933, a segunda parte conta a história da 
ascensão do nazismo, passando pelos principais marcos 
da história do Holocausto, como as Leis de Nüremberg, 
a Kristallnacht (Noite dos Cristais Quebrados), o início da 
Segunda Guerra Mundial, os confinamentos em guetos, 
campos de concentração e de extermínio, as diversas 
formas de resistência, a liberação dos campos. O fim 
do período nazista, e a derrota do Eixo na Segunda 
Guerra Mundial, conduz à terceira parte da exposição, 
a vida depois do Holocausto, com a reconstrução da 
vida, que perpassou fluxos migratórios para diversas 
partes do mundo, inclusive para o Brasil; além disso, são 
abordadas as questões dos julgamentos aos nazistas e 
as reparações pagas aos sobreviventes que tiveram suas 
vidas interrompidas brusca e brutalmente, com perdas 
traumáticas e marcas indeléveis.
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Foco na Vida e não na Morte

Como o nome desse equipamento 
cultural já identifica, o foco curatorial 
é na vítima e não nos perpetradores; é 
na vida, e não na morte. Daí, a narrativa 
contemplar vítimas não apenas judias, 
que foram as mais cruelmente persegui-
das e exterminadas pelos nazistas, mas 
também de outros grupos também con-
siderados como “indesejáveis”: ciganos 
(em especial os dos clãs Roma e Sinti, 
pelo seu biotipo), negros, homossexuais 
(assim referidos à época os afrodescen-
dentes e as pessoas LGBTQIA+), pessoas 
com deficiência, comunistas, oposito-
res políticos, Testemunhas de jeová, 
maçons, orientais e qualquer um que 
discordasse das resoluções impostas 
pelo governo nazista.
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Nota

Serviço: Memorial às Vítimas do Holocausto

Indicação: pessoas a partir de 12 anos

Alameda Embaixador Sánchez Gavito, 333 - Morro do Pasmado – 
Botafogo.

Área externa: Praça Rogério Jonas Zylbersztajn - Diariamente, das 8h 
às 22h.

Área do Museu: de quinta a domingo, das 10h às 18h (último horário 
de entrada às 17h)

Ingressos pela Plataforma Sympla.

Além da exposição de longa duração, a área interna 
abriga a Varanda dos Direitos Humanos, uma área que 
abriga exposições temporárias, oficinas, e um ateliê 
onde a equipe de educadores do Memorial, além de me-
diar a visitação ao museu, propõe ao público visitante 
atividades de reflexão e expressão de suas impressões 
sobre o que vivenciaram durante a visita. Já a Sala de 
Leitura abriga livros de temática do Holocausto e Di-
reitos Humanos disponíveis para pesquisas internas e 
outros para apreciação do público visitante. Por sinal, 
a educação é um foco permanente do Memorial, e en-
tendemos que deve andar lado a lado com a cultura. 
Para combater as tendências extremistas e intolerantes 
que proliferam nos dias de hoje, visitas mediadas para 
grupos de escolas, estudantes e professores universi-
tários e público em geral formam um grande afluxo 
de pessoas que saem dali querendo retornar e trazer 
as suas famílias. Assim, o Memorial não é apenas um 
local para visitação e apreciação do conteúdo exposto, 
mas também um local de troca de ideias, atividades 
culturais e artísticas, oferecidas nos dias úteis e nos 
finais de semana.

Enfim, o Rio de Janeiro tem um equipamento cultural 
que combate o preconceito e a intolerância demons-
trando como sim é possível convivermos e construir-
mos, estarmos juntos contra ideologias que, quando 
propõem destruir um alvo, a história já mostrou que 
inúmeros outros também o são. Preservar a memória 
do Holocausto é se comprometer com uma atitude ética 
como cidadão para que tenhamos em nossa cidade, e 
daqui para o mundo, um limite de respeito à vida como 
bem maior comum a todos nós.
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Ayotzinapa: la memoria y  
la indignación ¿alcanzan para  

la verdad y la justicia?
María Dolores Villagómez

Educadora y comunicadora popular. Trabaja con jóvenes de zonas urbanas marginales para su inserción laboral o académica.  
También con mujeres en zonas rurales en los municipios de Irapuato, Celaya, Salamanca en el Estado de Guanajuato, México  

  x   lolita_villagomez@hotmail.com   x   México

A quien quiera 
que se le niegue 
la vida, y lo 
resienta y lo 
sepa, no le queda 
otro camino, no 
necesariamente 
lineal ni exitoso, 
que contribuir a 
crear vida plena 
para todos.

Helio Gallardo1

A diez años de la de
saparición de 43 es-
tudiantes, de entre 

17 y 25 años, de la Escuela 
Normal Rural Isidro Burgos de 
Ayotzinapa en el estado de 
Guerrero, en México, se sigue 
caminando por un pantano 
movedizo que no está abrien-
do las puertas para acceder a 
la verdad y por consiguiente 
a la justicia. Fo
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En 2014, los estudiantes se organizaban para participar 
de la conmemoración número 46 de la masacre de otros 
estudiantes que aconteció la noche del 2 de octubre 
de 1968 en Tlatelolco, Ciudad de México. Sin embargo, 
en ese momento de preparación y convocación de la 
memoria, sobre los jóvenes de la Normal cae encima 
una loza que no está siendo fácil de romper porque 
está construida por fuerzas donde se coluden el crimen 
organizado, instancias del gobierno de los tres niveles 
-municipal, estatal federal- y miembros del ejército, 
para resguardar las “nuevas mercancías” que mueven la 
economía de nuestra América Latina y el Caribe. 

Si bien en el gobierno del presidente Andrés Manuel 
López Obrador -quien termina su mandato con un 70% 
de aprobación- se constituyó la Comisión para la 
Verdad y el Acceso a la Justicia para las familias 
de los jóvenes de Ayotzinapa, y se ha declarado 
que la desaparición de los estudiantes es un 
“crimen de Estado”, la verdad sigue velada y la 
justicia no llega. 

El dolor sentido y resentido de las familias de los 
jóvenes y la comprensión de la producción de 
ese dolor los mantiene alertas y en movimiento; 
su memoria está comprometida y se hace una y 
colectiva y se empecina en lograr la justicia para 
los jóvenes. Su memoria y memoriales se siguen 

compartiendo y han logrado convocar a otros y a otras a 
erigir un movimiento social de carácter nacional que está 
presente y se esfuerza por mantenerse en pie; pero, des-
graciadamente, aún es insuficiente para lograr la justicia. 

La memoria de ese dolor quedó plasmada en el Antimo-
numento que se construyó el 26 de abril de 2015, a siete 
meses de la desaparición de los jóvenes; se ubica en una 
zona icónica de la Ciudad de México: en la Avenida Re-
forma, esquina con la calle de Bucareli. La zona es paso 
obligado de marchas o mítines de movimientos sociales 
de mujeres, de campesinos, de indígenas, de estudiantes, 
obreros, maestros, de organizaciones de la sociedad civil. 

Foto https://es.m.wikipedia.org/wiki/Archivo:Antimonumento_%2B43.jpg
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La creación anónima del memorial, como señala 
Cristina Híjar González,2 se llevó a cabo en las 
condiciones siguientes:

En primer lugar, el factor sorpresa concre-
tado en una acción espectacular e inédita 
por sus dimensiones y por lo que implicó 
su realización, la cual se desarrolló en 
celoso secreto y con toda la seriedad que 
ameritaba: decisión sobre su mejor ubi-
cación física, cálculo estructural preciso y 
elección de materiales; el momento justo 
de su instalación al cobijo de una comuni-
dad reunida por la fecha conmemorativa 
mensual, quien de inmediato lo asumió 
como propio y celebró la marca, la huella 
memoriosa, que implica el numeral de 
gran tamaño y en color rojo en el espacio 
público ciudadano (p. 60)

En la experiencia estética y política del Antimo-
numento confluyen la subjetividad del dolor y 
la conciencia del hecho trágico donde, como 
también dice Híjar:

[…] existe una contundencia inobjetable: 
el elemento único (el +43), el color rojo, 
la consigna precisa en la placa; pero 
también otros elementos que aportan y 
amplían la información, como el amoroso 
cuidado de las flores y plantas a su alre-
dedor, la milpa o la hortaliza sembrada en 
jornadas de trabajo colectivo, que incluye 
a los padres y madres de los normalistas 
detenidos-desaparecidos que decidieron 
sembrar nomeolvides3 (p. 65)

El Antimonumento es pues lugar de indignación 
donde la espera y el movimiento se unen como 
una hiedra que crece buscando la verdad y la 
justicia. Lastimosamente, es necesario reconocer 
que esa hiedra aún es insuficiente, pero sigue 
convocando a otras y a otros a unirse a la lucha 
por esclarecer los hechos y judicializarlos. Aun 
cuando hay voces contundentes de que se trató 
de un crimen de Estado, la opacidad de los “pode-
res implicados en los hechos” sigue empecinada 
en mantenerse en silencio. 

Foto Luz María Barajas
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Finalmente, es importante señalar que el 3 de agosto 
pasado, las madres y padres de los 43 estudiantes diri-
gieron una carta a la opinión pública, un día después 
del acto al que convocó el presidente saliente para dar a 
conocer su último informe de gobierno, y en el que pasa 
la tarea de esclarecer los hechos de la desaparición de 
los 43 estudiantes a la que será la próxima presidenta 
de México, Claudia Sheibaum Pardo. De esa misiva,4 se 
destaca lo siguiente: 

[…] No nos detendremos en el diagnóstico del 
contexto nacional… Vuelve el presidencialismo 
vertical y la construcción de un partido político 
de estado dominante que se ha aliado con las 
élites económicas y los militares, por lo que 
difícilmente habrá cambios estructurales. La 
violencia galopante con su estela de miles de 
desaparecidos y asesinados seguirá, porque 
las mafias locales y regionales persisten con la 
complicidad de gobiernos, policías y militares.

[…] la violencia en el país sigue galopante. Las 
graves violaciones a los derechos humanos 
cometidas en […] el caso Ayotzinapa no se 
esclarecieron en este gobierno por el manto 
de protección al ejército mexicano […] este 
gobierno no pudo dar verdad y justicia. A la 
fecha no sabemos el paradero de nuestros 
hijos. Las investigaciones avanzaron hasta el 
año 2022.

[…] Cuando se procesó a 20 militares y se exi-
gió una investigación contra ellos empezaron 
las tensiones con el presidente. La Comisión 
para la Verdad y el Acceso a la Justicia (Co-
VAJ) y la Unidad Especial de Investigación 
y Litigación del caso Ayotzinapa (UEILCA) 
fueron desmanteladas y sus titulares renun-
ciaron […]

Las pruebas contra el ejército existen […]. 
Estas pruebas no dejan lugar a dudas que los 
militares tenían vínculos con el grupo delictivo 
responsable de cientos de desaparecidos en 
Iguala, supieron del movimiento de los estu-
diantes desde su salida de la normal hasta su 
desaparición y participaron en la detención 
de los jóvenes, en tal virtud, corresponde al 
gobierno probar la plena participación del 
ejército y no invertir la carga de la prueba a 
las madres y padres de los 43.

Por lo tanto, gobierne quien gobierne segui-
remos exigiendo verdad y justicia y dar con 
el paradero de nuestros hijos […]

El movimiento constituido por la búsqueda de la 
justicia de las madres y padres de los 43 estudiantes 
de Ayotzinapa reitera que el camino para la búsque-
da de la verdad y de la justicia se hace desde abajo 
y desligado de los poderes económicos, políticos y 
mediáticos. La violencia ejercida sobre sus hijos y 
sobre el proceso de esclarecimiento de la verdad 
se constituye en lumbre que mueve y convoca la 
esperanza para generar condiciones de vida digna y 
plena para todas y todos. Es una lección aprendida, 
cuyas raíces están en los movimientos sociocultu-
rales que han recorrido y recorren América Latina 
y el Caribe. Y a una voz se seguirá exigiendo: ¡Vivos 
se los llevaron y que vivos los queremos! Y en ese 
camino la verdad se prueba, no se declara5:
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Notas

1	  Gallardo, H. (1999) El fundamento social de la esperanza. CEE, p. 15.
2	  Híjar, G. C. (2018) El Antimonumento +43: acontecimiento visual de 

una memoria viva y en resistencia, Nierika, Revista de Estudios de Arte, 
Año 7, número 13, enero-junio. file:///Users/user/Downloads/fabiola_
hernandezolvera,+9_EL+ANTIMONUMENTOS+43.pdf

3	  Así se denomina a la Myosotis, planta de la familia de la Boraginaceae.
4	  Centro de Derechos Humanos de la Montaña. Tlachinollan (2024) Justicia 

fallida. https://www.tlachinollan.org/justicia-fallida/
5	  Staff Forbes (2023), La verdad sobre Ayotzinapa no se declara, se prueba, 

responde grupo de expertos, 3 de octubre. https://www.forbes.com.mx/
la-verdad-sobre-ayotzinapa-no-se-declara-se-prueba-responde-grupo-
de-expertos/

1) Felipe Arnulfo Rosa,
2) Benjamín Ascencio Bautista,
3) Israel Caballero Sánchez,
4) Abel García Hernández,
5) Emiliano Alen Gaspar de la Cruz,
6) Dorian González Parral,
7) Jorge Luis González Parral,
8) Magdaleno Rubén Lauro Villegas, 
9) José Luis Luna Torres,
10) Mauricio Ortega Valerio, 
11) Jesús Jovany Rodríguez Tlatempa,
12) Abelardo Vázquez Peniten, 
13) Adan Abraján de la Cruz,
14) Christian Tomás Colón Garnica, 
15) Luis Ángel Francisco Arzola,
16) Carlos Lorenzo Hernández Muñoz, 
17) Israel Jacinto Lugardo,
18) Julio César López Patolzin, 
19) José Ángel Navarrete González,
20) Marcial Pablo Baranda, 
21) Miguel Ángel Mendoza Zacarías,
22) Alexander Mora Venancio, 
23) Bernardo Flores Alcaraz,
24) Luis Ángel Abarca Carrillo, 
25) Jorge Álvarez Nava, 
26) José Ángel Campos Cantor,  

27) Jorge Aníbal Cruz Mendoza, 
28) Giovanni Galindes Guerrero,
29) Jhosivani Guerrero de la Cruz, 
30) Cutberto Ortiz Ramos,
31) Everardo Rodríguez Bello, 
32) Christian Alfonso Rodríguez Telumbre,
33) Martín Getsemany Sánchez García, 
34) Jonás Trujillo González,
35) José Eduardo Bartolo Tlatempa, 
36) Leonel Castro Abarca,
37) Miguel Ángel Hernández Martínez, 
38) Carlos Iván Ramírez Villarreal,
39) Jorge Antonio Tizapa Legideño, 
40) Antonio Santana Maestro,
41) Marco Antonio Gómez Molina, 
42) César Manuel González Hernández,
43) Saúl Bruno García
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Del Dolor a la Esperanza: 
memorias, violencias  
y espacios públicos

Marcos Prieto

Teólogo. Politólogo. Sociólogo e investigador.  
Actualmente, está realizando estudios de Postgrado en la Universidad de Lovaina de Bélgica   x   Perú

Introducción

En la segunda mitad del siglo XX América 
Latina atravesó por diferentes desafíos 
de violencia, dolor y muerte. Esta con-
figuración social y política generó en 
la región latinoamericana espacios de 
dolor que impactaron en las identidades 
colectivas de las y los más vulnerables. 
Las experiencias de sufrimiento en 
Argentina por los bebés y estudiantes 
desaparecidos (1976- 1983); las tortu-
ras a la sociedad civil en la dictadura 
de Chile (1973-1990); el genocidio de 
los indígenas en el triángulo de Ixil, en 
Guatemala (1960-1996); el asesinato de 
líderes religiosos en El Salvador (1980-
1991) o las violaciones sexuales a las 
mujeres en el Perú (1980-2000) son 
algunas de las cruentas imágenes que 
nos suscitan volver a preguntarnos, en 
general, ¿cómo el dolor de nuestros pue-
blos latinoamericanos ha impactado en 
la búsqueda de justicia? y en particular, 
¿cómo la violencia que se ejerció entre 
1980 y 2000 ha impactado en la búsque-
da de la esperanza en el Perú?

Fo
to

 R
ev

is
ta

 C
ar

et
as

46       
184 • out-dez/2024



novamericaR E V I S T A    

La violencia en el Perú

Desde el proceso independentista en el Perú se gestaron 
espacios de violencia. En la primera década de nuestro 
país asesinaron a 6 presidentes; luego, en los primeros 
cincuenta años de vida republicana, el país estuvo go-
bernado por líderes militares y autoritarios que violen-
taron a los afrodescendientes y luego a los migrantes 
chinos que fueron tratados como esclavos; después el 
país pasó por una Guerra con Chile (1871-1874) que 
develó una nación fragmentada y donde los indígenas 
fueron los más perjudicados. En los albores del siglo XX, 
insertos en una aristocracia racial y de clase, se imple-
mentaron políticas educativas integristas donde se de-
bía convertir a los indígenas en ciudadanos “blancos” por 
medio de la lengua y las “buenas costumbres”; luego el 
nacimiento de la Oligarquía en el Perú en 1930 impactó 
en el desarrollo del país que fortaleció la distancia entre 
el “centro” y la “periferia”. De esa manera, la dictadura de 
izquierda del presidente Velazco (1968-1975) intentó 
resolver las brechas históricas que se habían producido; 
sin embargo, fracasó en la expropiación de tierras y el 
empoderamiento del campesinado.

De esa manera, siguiendo al antropólogo Degregori, 
las “desigualdades persistentes” generaron que un 
grupo político de izquierda radical, cuyo propósito fue 
destruir el poder concentrado en las “élites blancas” 
por medio de la violencia y el terror, tomara lugar en la 
región de Ayacucho en 1980. El surgimiento del grupo 
terrorista PCP-SL destruyó, arrasó y “batió” las regiones 
de Ayacucho, Huancavelica, Puno, Cuzco, entre otros, 
asesinando a miles de peruanos y peruanas. El incre-
mento de la violencia se desplegó entre los años de 
1983, 1984, 1985 y 1986 donde se asesinaron a más de 
3 mil personas por año y las afectaciones iban desde 
asesinatos, torturas y desplazamiento forzado hasta 
violaciones sexuales, donde las mujeres eran las más 
vulnerables. Luego, después que el líder terrorista de 
Sendero Luminoso asumió que tenía las mismas fuerzas 
que el Estado Peruano, o como lo llamó él “el equilibrio 
de fuerzas”, la violencia se desplazó a Lima a fines de 
los 80s e inicios de los 90s.
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Ante el despliegue de la violencia “del campo 
a la ciudad” y la crisis de la banca que había 
generado el presidente García, debido a sus 
políticas estatistas, el país abrazó con mucha 
aceptación y legitimidad el discurso popu-
lista del candidato a la presidencia Alberto 
Fujmori. Sin embargo, en poco tiempo este 
liderazgo populista del presidente Fujimori 
se volvió autoritario, respondiendo la vio-
lencia con más violencia. De esa manera, 
durante toda la década fujimorista (1990-
2000) se cometieron diferentes violaciones a 
los derechos humanos desde asesinatos ex-
trajudiciales hasta esterilizaciones forzadas, 
donde los más afectados fueron las personas 
de la periferia del país. De tal manera que 
al final de los 20 años de Conflicto Armado 
Interno tuvimos más de 70 mil víctimas, 
35.3 mil desplazados forzadamente, 30.6 mil 
torturas, 22.3 asesinatos, 2.7 mil violaciones 
sexuales, 2.6 mil secuestros, 1.1 mil detencio-
nes arbitrarias, entre otros, como expresan 
los informes del Registo Único de Víctimas 
(RUV). En palabras de Carlos Iván Degrego-
ri, el Perú vivió “Pequeños Holocaustos” en 
diferentes latitudes del país.

Asimismo, es central llamar la atención de 
quienes fueron principalmente las víctimas 
del terrorismo en el Perú. En ese sentido, 
la Comisión de la Verdad y Reconciliación 
(CVR) expresa que el 75% de las víctimas 
vivían en la Sierra Central y Sur, tenían una 
lengua originaria distinta al español y eran 
población indígena. Lo cual evidenció que 
el Conflicto Armado Interno, donde se vivió 
un terrorismo desde las acciones de Sende-
ro Luminoso como el terrorismo desde el 
Estado peruano, estuvo marcado por un ra-
cismo estructural que jerarquizó la dignidad 
humana de quienes vivían o en el campo o 
en la ciudad; eran indígenas o no; hablaban 
español o eran quechuahablantes o ayma-
rahablantes. En otras palabras, las vidas en 
el Perú importaban (y siguen importando) 
menos si no eras de Lima, no eras “blanco” 
o no eras indígena.
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Las Madres de ANFASEP

Ello ocurrió con la Madres de ANFASEP (Asociación 
Nacional de Familiares Secuestrados, Detenidos y 
Desaparecidos del Perú), quienes viviendo en varias 
comunidades en Ayacucho fueron víctimas tanto de 
Sendero Luminoso como del Estado peruano desde 
1983. Las Madres de ANFASEP fueron víctimas no solo 
de violencia directa contra ellas, sino también contra 
sus familiares como esposos, hijas e hijos, sobrinos, 
nietos, entre otros, quienes desaparecieron a manos del 
ejército peruano. Ellas estuvieron entre dos fuegos: no 
solo huyeron de los pueblos donde vivían alejándose 
de la violencia, sino también fueron violentadas por 
el ejército ubicado en el Cuartel Cabitos 51, a lado del 
aeropuerto en Huamanga, Ayacucho. Se violentó a las 
familias con prácticas como las detenciones arbitrarias, 
violaciones a los derechos humanos y desapariciones 
forzadas. Las historias de dolor que las madres de ANFA-
SEP denunciaron trascendió desde el escenario regional 
al espectro internacional: varias denuncias se elevaron a 
la Corte Interamericana de Derechos Humanos (CIDH).

El dolor de las Madres de ANFASEP tenían un doble desa-
fío. Por un lado, no saber sobre el paradero de sus seres 
queridos y, por otro, la incertidumbre de la vida o muerte 
de quienes amaron. Por ello, los familiares llamados los 

Ni-Ni (Ni muertos, Ni vivos) hicieron de la búsqueda una 
mezcla de esperanza y dolor: Esperanza porque los fami-
liares esperan con ilusión que sus familiares aparezcan 
con vida en alguna parte del país; y con dolor porque 
si alguna o alguno ha muerto, no existe ningún lugar 
físico que permita encontrarse con ellos. Esos desafíos 
que han llenado de incertidumbre la vida de muchas 
mujeres ayacuchanas han generado luchas continuas 
a lo largo de los años hasta el presente. Luchas que, sin 
perder la esperanza, han generado vida en medio de la 
muerte y esperanza en medio de la desolación.

Los espacios de esperanza

Sin embargo, así como en diversas partes de Améri-
ca Latina se gestaron los “lugares de memoria” para 
re-cordar (volver al corazón) a quienes fueron vícti-
mas de los Conflictos Armados Internos, en el Perú se 
inició un proceso de esperanza desde las madres de 
ANFASEP para hacer memoria conjunta (con-memo-
rar) de quienes desaparecieron. En ese sentido, los 
esfuerzos de las madres por salir a marchar el día de 
los muertos, en Navidad o en días especiales para cada 
ser querido desaparecido ha generado -en palabras 
de Felipe Zegarra-  una “cultura de indignación ética” 
que permite abrir espacios de encuentro en favor de 
quienes hoy siguen desaparecidos.

Foto Revista Gente Foto Onésimo Bottoni. Diario Oficial El Peruano
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Este proceso de indignación ética colectiva también 
impulsó otros espacios de esperanza como el Museo 
de la Memoria en Huamanga, que permite recordar a 
quienes han sufrido alguna violencia por el terrorismo, 
pero también resignifica los espacios de violencia y 
muerte con esperanza y vida. Este es el caso de la vio-
lencia que se visibilizó con el descubrimiento de los 
dos hornos donde se cremaban a los seres 
humanos, restos que después se enterra-
ban en varias partes de las hectáreas que 
los rodeaban, e incluso en otras regiones 
o provincias para despistar la búsqueda: 
La Hoyada. Este espacio donde incine-
raron a los seres humanos destrozando 
no solo proyectos de vida, sino dejando 
una huella inhumana en el Perú, ahora se 
gesta y erige como reivindicación de las 
víctimas en un “Santuario de la Memoria” 
que simbolizará un espacio para re-cordar 
a los desaparecidos.

Este espacio de reivindicación y memoria 
colectiva propone 7 elementos que ahora 
darán esperanza a la comunidad de AN-
FASEP y a quienes han sido violentados 
en el Conflicto Armado Interno: en primer 
lugar, tendrá un paisaje que permita un 
contacto con la ciudad y la naturaleza que 
simboliza la vida; en segundo lugar, se 
gestará un espacio de resguardo de los desaparecidos 
que permitirá un encuentro con aquellos cuyos cuerpos 
aún no se han encontrado; en tercer lugar, se construirá 
un tanque de agua en el horno de donde ahora saldrá 
agua (en vez de fuego) que simbolizará vida por encima 
de la muerte; en cuarto lugar, se cercará el espacio de 
la exhumación de los muertos donde ahora se tendrá 
un lugar de esperanza y lucha por la comunidad; en 
quinto lugar, se construirá un Museo como centro de 
Memoria que ponga dentro de los corazones a los que 
no están con nosotros; y, finalmente, se edificará una 
plaza de la cruz y el oratorio que simbolizará la entrega 
de la vida de Jesús por amor (ágape). Este recorrido en-
tregará una renovación del compromiso, una esperanza 
esperante y una centralidad de la vida por quienes han 
sufrido tanto dolor.

Conclusión

El dolor, producto del Conflicto Armado Interno (1980-
2000), es una huella mnémica que acompañará al Perú 
en su historia; sin embargo, también ha sido un desafió 
que los afectados han enfrentado con firmeza, coraje 
y lucha. Las Madres de ANFASEP no solo han re-corda-
do a sus familiares desaparecidos en medio del dolor, 
llantos y lágrimas, sino que han sublimado, convertido 
y traducido ese dolor en esperanza; ese espacio de fue-
go-muerte en agua-viva; esa angustia e incertidumbre 
en lucha colectiva. Sin duda, han sido sal y luz del mundo 
(Mt 5: 13) y han reconocido, parafraseando al teólogo 
de la liberación F. Zegarra, que en la esperanza la Vida 
siempre y en todos los casos…¡Vencerá!

Foto Ernesto Jiménez
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Conhecer o Brasil  
a partir de nós mesmos:  
a Cinemateca Brasileira

Rodrigo Archangelo

Coordenador de Pesquisa e Catalogação da Cinemateca Brasileira   x   coordenacaofb@cinemateca.org.br   x   Brasil

A 
maior instituição de salvaguarda 

do patrimônio audiovisual do país vive um 
momento de retomada em seus 78 anos de história. 
Desde fevereiro de 2022, quando passou a ser gerida 
pela Sociedade Amigos da Cinemateca (SAC), logo 
depois de ser impedida de exercer a sua missão 
de preservar a memória do nosso cinema, o maior 
arquivo sul-americano de filmes (e documentos 
correlatos), detentora de um inestimável laboratório 
fotoquímico e digital de imagem e som, recuperou 
a regularidade das suas atividades, com projetos 
de resgate do cinema nacional e uma programação 

pulsante para a difusão da nossa cultura cinema-
tográfica, alcançando realizações que 

não ocorriam desde os anos 2000. 
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É importante recapitular esse contexto, pois a 
paralização por dezesseis meses (entre 2020 e 
2021) de um órgão tão fundamental à memó-
ria audiovisual brasileira não afetou apenas 
a comunidade nacional e internacional de 
pesquisadores e preservacionistas - vale lem-
brar que a Cinemateca é membra pioneira da 
Federação Internacional de Arquivo de Filmes 
(FIAF). Mas foi sentida por todos, porque diz 
respeito à preservação da nossa própria iden-
tidade enquanto Nação, e todos os contornos 
que a constitui. O que também reverberou, 
naturalmente, na enorme cadeia de atividades 
do audiovisual brasileiro, no que diz respeito a 
preservar a materialidade e imaterialidade do 
nosso passado cinematográfico, e formatar um 
patrimônio construído pelas novas produções 
audiovisuais para salas de exibição e formatos 
para televisão e internet. E, sobretudo, na ma-
nutenção e renovação da nossa cinefilia. 

1928, Thesouro perdido 
Humberto Mauro 

Em um ambiente tomado pelo cinema 
estrangeiro, o legado duradouro de 

criações potentes: Limite e os filmes do 
Ciclo de Cataguases. 
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Dentre as ações que alicerçam a missão de uma cine-
mateca, destacam-se os trabalhos correntes de revisões 
periódicas e monitoramento cotidiano de materiais fíl-
micos, atividades técnicas especializadas fundamentais 
para garantir a sobrevivência dos suportes originais 
das obras do nosso cinema. O serviço laboratorial ne-
cessário para recuperar ou restaurar filmes brasileiros, 
com meios que envolvem a duplicação fotoquímica e 
o escaneamento de películas para posterior proces-
samento digital. A programação de sessões e mostras 
que efetivam o patrimônio audiovisual ao dar acesso 
ao que se encontra no acervo. E a pesquisa histórica 
e catalogação de obras, que há mais de duas décadas 
mantém on-line o maior conjunto censitário dos mais 
de 120 anos da produção audiovisual brasileira, atual-
mente com mais de 55 mil registros de obras do século 
XIX até 2024 – a base de dados Filmografia Brasileira. 2 

1962, O Pagador de 
promessas 

Anselmo Duarte 
Vencedor da Palma 

de Ouro do Festival de 
Cannes daquele ano.

1931, Limite
Mário Peixoto

Fotos Acervo Cinemateca Brasileira
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Por outro lado, as realizações desse atual momento já 
deixaram um legado histórico, como o Projeto Nitratos 
da Cinemateca Brasileira: Preservação e Acesso que iden-
tificou, catalogou e processou obras de uma coleção 
primordial para o cinema brasileiro: filmes da primeira 
metade do século passado, muitos ainda do período 
silencioso. Profissionais de várias partes do Brasil se 
mudaram para São Paulo a fim de viver a Cinemateca. 
Aprenderam e compartilharam desafios diários da 
pesquisa e preservação audiovisual em nosso país, 
gerando informações inéditas acerca de técnicas e da 
cinematografia brasileira. Da mesma forma, a iniciativa 
Viva Cinemateca tem pavimentado caminhos para di-
fundir o cinema nacional em seus diferentes períodos, 
levando mostras e exposições a diversas localidades 
brasileiras, fortalecendo a nossa cultura cinematográfica 
e audiovisual para além do grande público obtido nas 
programações oferecidas em sua sede. Um alcance am-
pliado pela publicação neste ano de mais de 300 obras 
na plataforma Banco de Conteúdos Culturais. 

1964, Cartaz de Deus e o Diabo na Terra do Sol 
Glauber Rocha. Rompimento com as convenções 
de costumes, experimentação de linguagens, 
trabalhadores como protagonistas e um mergulho 
nas estruturas profundas da formação de povo 
brasileiro: o Cinema Novo.
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1975, Cartas de Assim era a Atlântida, 
Carlos Manga. Genuinamente brasileiras, as 
chanchadas foram o ápice do cinema popular nos 
anos 1940 e 1950, com Grande Otelo e Oscarito. 
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Na cinemateca imaginada pelo historiador Paulo Emílio 
Sales Gomes, fundador da Cinemateca Brasileira, cuidar 
da complicada historicidade dos nossos filmes, até mes-
mo os filmes “perdidos para sempre”, é zelar pelo tecido 
que constitui os “sentimentos culturais brasileiros”. Nesse 
sentido, a missão da Cinemateca é continuar abastecen-
do toda a sociedade brasileira, especialmente os entu-
siastas e estudiosos do nosso Cinema e da nossa História, 
com mais matéria-prima para novos estudos acerca 
do que somos. A complexidade de ser uma instituição 
brasileira é, também, o da diversidade que em nossa 
atividade cinematográfica não se manifesta apenas em 
documentários e ficcionais de curta, média e longa-me-
tragem, mas também em cinejornais, filmes publicitários, 
promocionais, institucionais, animações, compilações e 
domésticos. Preservar o máximo possível do cinema que 
o Brasil conseguiu produzir até aqui é garantir a sobre-
vivência de experiências regionais, práticas, costumes e 
expectativas colhidas da nossa própria cultura. 

Expandir e aprimorar para um público cada vez maior a 
oferta do patrimônio audiovisual sob a sua salvaguarda 
é municiar as novas (e também antigas) gerações com 
a criação de conhecimentos sobre o nosso próprio país. 
Por isso, a Cinemateca Brasileira leva adiante o legado de 
brasileiras e brasileiros representados em cada fotograma 
do seu acervo, e ao mesmo tempo retoma a função do 
que uma instituição de memória, sob as condições justas 
a apropriadas, deve ser para toda a sociedade.

Cedido à Cinemateca pelo município 
de São Paulo em 1988, sua sede 
definitiva: o antigo matadouro da 
cidade na Vila Clementino, que 
começa a ser ocupado nos anos 1990.

Em 28 de janeiro de 1957 o primeiro 
incêndio (de cinco) na história 
da Cinemateca, causado pela 
autocombustão dos filmes em 
suporte de nitrato de celulose.
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Monumento a  
Fray Antón de Montesinos

Idelsa Antonia del Villar

Magíster en Investigación e Innovación en el Centro Educativo   x   idelsa65@gmail.com   x   República Dominicana

Los monumentos son testigos silenciosos de la 
historia, símbolos de identidad que conectan el 
pasado con el presente y reflejan la grandeza, 

los valores y los sueños de quienes los construyen. La 
estatua en honor a fray Antón de Montesinos tiene la 
intencionalidad de conectar lo vivido en la época co-
lonial y los actos de justicia social realizados por este 
destacado personaje con la actualidad.  Analizar dicho 
monumento de modo crítico y valorarlo como marco 
significativo de la historia latinoamericana y caribeña es 
uno de los principales objetivos de este escrito. Además, 
visibilizar diferentes aspectos de esta obra, posando la 
mirada sobre lo que se observa; la función que tiene 
para la memoria colectiva y lo que revela o expresa.

Decid, ¿con qué derecho y con qué 
justicia tenéis en tan cruel y horrible 

servidumbre aquestos indios?...
¿Con qué auctoridad habéis 

hecho tan detestables 
guerras a estas gentes que 

estaban en sus tierras 
mansas y pacíficas…  

y se os mueren y, por mejor 
decir, los matáis por sacar y 

adquirir oro cada día?

Fr. Antón Montesinos, O.P. Isla de la Española.
Fragmento del sermón pronunciado  

el cuarto domingo de Adviento.
21 de diciembre de 1511
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La estatua, monumento a fray Antón de 
Montesinos, una obra construida en bronce, 
fue donada por el pueblo de México a la 
República Dominicana. Inaugurada en 1983, 
esta imponente estatua permite recordar el 
momento cuando este valiente hombre alzó 
su voz a favor de los más vulnerables de la 
época. El representativo monumento se en-
cuentra en uno de los puntos estratégicos de 
la avenida George Washington, en la ciudad 
de Santo Domingo.

Fray Antón de Montesinos, motivado por el primer 
esquema de metodología evangelizadora que los 
dominicos usaran en América, levantó su voz por los 
más vulnerados. Este esquema consistía en: uso de las 
lenguas indígenas, la cercanía física y un estilo de ex-
posición comprensible a su mentalidad, con numerosos 
ejemplos y narración progresiva; catequesis dominica-
les para naturales (pobladores indígenas). Este ilustre 
personaje se destacó por su defensa a los derechos de 
los indígenas en la época colonial. Uno de sus momen-
tos más célebres fue el sermón que pronunció el 21 de 
diciembre de 1511, en La Española (actual República 
Dominicana y Haití), conocido como: el Sermón de 
Adviento. Estas manifestaciones, que se enmarcan den-
tro de los primeros antecedentes en la defensa de los 
derechos humanos, son las que motivan la creación de 
la estatua en honor a este merecedor hombre.
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¡Mirada hacia el monumento!

Al posar la mirada en el imponente monumento en ho-
nor a fray Antón de Montesinos, nos encontramos con 
una grandiosa estatua de bronce de aproximadamente 
quince metros de altura. Su ubicación es estratégica, ya 
que se encuentra en una zona clave por su conexión 
histórica y geográfica con la colonización. Es importante 
destacar que Santo Domingo es uno de los primeros 
asentamientos europeos en América, tras el viaje de 
Cristóbal Colón. Durante la colonización, los españo-
les establecieron una serie de encomiendas, donde 
los indígenas eran forzados a 
trabajar para los colonizadores 
en condiciones muy duras, 
infrahumanas. La explotación 
y el maltrato que sufrieron 
los indígenas por parte de los 
colonizadores, llevaron a una 
drástica reducción de la pobla-
ción de la isla. En aquella época, 
Santo Domingo se convirtió en 
el centro de la administración 
colonial española en América; la 
ciudad, gracias a esto, tiene una 
rica historia que refleja tanto el 
impacto positivo como negati-
vo de la colonización.

En la ciudad de Santo domingo, 
específicamente en la parte de 
la ciudad conocida como Zona 
Colonial, se puede evidenciar 
el legado de la época de la co-
lonización. En este contexto se 
encuentra el Convento de los 
Dominicos, orden a la cual per-
tenecía fray Antón de Montesi-
nos. Esta edificación es la más antigua en uso continuo 
de América y hoy día forma parte del conjunto de la Ciu-
dad Colonial, Patrimonio de la Humanidad. Se destaca 
también, como parte de la arquitectura de la época, la 
Catedral Primada de América. En esta área se encuentra 
el monumento a fray Antón de Montesinos. Con el codo 
izquierdo empinado, la mano sobre la mejilla, utilizada 
como amplificador de la voz y con mirada hacia el mar 
Caribe, la estatua parece vociferar con gritos fuertes 
y estruendosos, un discurso al público aclamando los 
derechos humanos de los más necesitados.

Al observar el monumento, se puede notar la fuerza 
y la firmeza en la postura de fray Montesinos, la cual 
refleja la valentía con que pronunció, en defensa de 
los oprimidos de la época, su trascendental discurso 
de ´adviento´. Además, su expresión refleja seriedad y 
convicción, transmitiendo la valentía de las palabras que 
pronunció a favor de los más vulnerables a través de su 
sermón. La estatua está colocada sobre un pedestal ele-
vado, lo que la hace destacar. La base del monumento 
está adornada con inscripciones que rinden homenaje 
al legado de a quien se le hace honor, y a su lucha por 
los derechos de los indígenas.

En torno al monumento a fray Antón de Montesinos 
se construyó una plaza donde se realizan diversas 
actividades culturales y manifestaciones de reclamos 
sociales, lo que hace que sea un lugar bastante con-
currido. Colocándose en el mirador, parte superior del 
monumento, se puede contemplar una preciosa vista 
panorámica de la ciudad, especialmente, el hermoso 
paisaje del malecón de la ciudad de Santo Domingo.

Foto Nelson Guzman Fotografia 2023
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¡Símbolo de Justicia y Libertad!

Los monumentos sirven de recordatorios de lo que la 
humanidad puede lograr. Son testimonio del poder de 
la creatividad y la perseverancia. Cada estructura em-
blemática no solo conmemora un evento o una figura 
histórica, sino que también encarna los ideales y aspi-
raciones de su tiempo. De esta manera, el monumento 
a fray Antón de Montesinos nos conecta con el pasado, 
recordándonos el impacto duradero de las aspiraciones 
y logros humanos del personaje y su época. Además, 
sirve de motivación a artistas, escritores, jóvenes y 
personas relacionadas con el arte, las cuales por su 
alto sentido de sensibilidad y por lo bien lograda de la 
estatua, pueden percibir la fuerza que esta transmite.

El gesto de Montesinos, con el brazo levantado y manos 
en la mejilla, simboliza su acto de alzar la voz en defensa 
de los indígenas. El monumento no solo representa a 
fray Antón de Montesinos, sino que simboliza la lucha 
contra la injusticia, la voz de los oprimidos y el com-
promiso con la verdad, independientemente de las 
consecuencias. La ubicación del monumento en Santo 
Domingo, la primera ciudad colonial en América, tam-
bién añade un fuerte simbolismo, ya que fue allí donde 
comenzó a cuestionarse el trato a los pueblos indígenas.

Como símbolo de justicia y libertad, el monumento a 
fray Antón de Montesinos evoca el valor y la valentía 
de su lucha por los derechos de los indígenas durante 
la época colonial. Representa el compromiso con la 
justicia y el rechazo a la opresión. La estatua recuerda 
su audaz sermón en el año mil quinientos once, pero 
también es la representación de cómo un hombre 
cuando levanta la voz a favor de los más necesitado se 
convierte en símbolo a través de la historia.

La valentía de fray Antón de Montesino, criticando las 
injusticias cometidas por los colonizadores y defen-
diendo la dignidad humana, ha trascendido a través 
de los siglos. Así, su monumento se convierte en un 
poderoso recordatorio de la importancia de luchar por 
la igualdad y los derechos humanos, representando su 
acto heroico, los primeros antecedentes de lucha a favor 
de los derechos humanos en el mundo.
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Función de este monumento en la sociedad 
actual

Observar la estatua de fray Antón de Montesinos, nos 
produce la siguiente interrogante: ¿Cómo se ha inte-
grado este monumento al entorno, y cómo contribuye 
el mismo a la memoria colectiva de los que en tiempo 
presente hacen vida en la Republica Dominicana?  Sin 
temor a duda, esta estatua es un recordatorio cons-
tante de la importancia de la justicia y la dignidad 
humana. Cada vez que los visitantes, tanto locales 
como turistas extranjeros, lo ven, pueden reflexionar 
sobre la historia de la conquista y los debates morales 
que surgieron en esa época. El monumento también 
cumple una función educativa, ya que es un punto 
de referencia que lleva a las personas a recordar las 
enseñanzas de fray Montesinos y el legado en favor de 
la defensa de los derechos humanos en la actualidad. Y 
para los que no conocen a tan distinguido personaje, 
dicho monumento invita a descubrirlo, a investigarlo. 
Además, el lugar donde se encuentra situada dicha es-
tatua, se ha convertido en un sitio de interés cultural y 
turístico, donde se celebran actividades conmemorati-
vas, lo que refuerza su rol como un pilar de la memoria 
colectiva en la República Dominicana.

Hoy, a más de cinco siglos de fray Antón de Montesinos 
haber pronunciado su sermón de adviento, su estatua 
permite recordar tan importantes palabras de defensa 
hacia los más necesitados y sus derechos. Palabras que 
se extrapolan en el tiempo, haciendo resonar hasta la 
actualidad y pidiendo a gritos, posar la mirada sobre los 
oprimidos de esta época, los cuales son tantos, no solo 
en el continente americano, sino a lo largo y ancho del 
planeta. Pero esta estatua no solo conmemora a un de-
fensor valiente del pasado, sino que también representa 
un símbolo perdurable de justicia y libertad. Su presen-
cia invita a todos a reflexionar sobre la importancia de 
luchar por los derechos humanos y a honrar el legado 
de aquellos que se han levantado contra la injusticia en 
diferentes momentos de la historia.

El legado de Antón de Montesinos perdura y perdurará 
a través de la historia. Su monumento en la ciudad de 
Santo Domingo hace recordar a un defensor tempra-
no de la justicia social y de los derechos humanos en 
América. Su valiente denuncia de la opresión ha deja-
do una huella indeleble en la historia de la lucha por 
la dignidad y los derechos de los pueblos originarios 
en el continente americano y su estatua nos ayuda a 
recordar e invita a levantar la voz por los más oprimi-
do del presente. En un contexto donde la historia y la 
memoria juegan un papel crucial en la formación de la 
identidad, la inclusión y la diversidad, este monumento 
sigue siendo un faro luminoso de compromiso con los 
principios fundamentales de la humanidad.

Foto Nelson Guzman Fotografia 2023
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“Nunca Más”:  
el pasado está adelante

Silvia Scarlato
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Si no tuviera 
memoria, no 
podría imaginar.

J. L. Borges

El sistema 
nos vacía la 
memoria (…)  
y así nos enseña 
a repetir la 
historia en lugar 
de hacerla.

Eduardo Galeano

Museo de la Memoria.  
Av. de las Instrucciones 
1057, Montevideo.  
Fachada principal.
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La historia de Uruguay, país pequeño de tierras 
fér t i les  y  suavemente onduladas,  cuna de 
inmigrantes y pionero en la conquista de de-

rechos, sufrió su quiebre a fines de los años 60. Tras 
una crisis veloz y sin pausa, en junio de 1973 se 
disolvían las Cámaras e ingresaba al terrorismo de 
Estado, formando parte de las cruentas dictaduras 
que asolaron al continente. Cárcel, tortura, desapa-
rición forzada y exilio, tiñeron 12 años de desgarros 
hasta retornar a la democracia en 1985. Las heridas 
desde entonces, huellas y herencia, han acarreado 
negación y ocultamiento. Un sostenido y valiente 
trabajo sigue sacando a la luz los abusos de Estado 
más impensables. Y la memoria ha merecido y merece 
un amoroso y férreo trabajo: Verdad y Justicia para 
los detenidos desaparecidos; esclarecimiento y repa-
ración de hechos aberrantes; conquista de derechos 
y memoria viva como antorcha que ilumine y abra 
paso a un mundo mejor.

En Uruguay trabajar la memoria reciente, tras sus años 
más oscuros (1968-1985), ha merecido un esfuerzo sin 
pausa. En tanto recobrada la democracia en 1985, esta 
dimensión fundamental no mereció la atención del Esta-
do hasta muchos años después y, aun así, relativa. Mar-
cas de memoria, Memoriales y el Museo de la Memoria, 
todos ellos resultan insuficientes para generar narrativas 
desde los territorios, que habiliten construir la memoria 
presente. De cara a esta realidad, en 2015 los Sitios uru-
guayos miembros de la Red Latinoamericana de Sitios 
de Memoria inician acciones para construir una política 
pública de Sitios de Memoria en Uruguay, como parte de 
una política pública de Memoria y Derechos Humanos.

Las acciones implicaron trabajar con las organizaciones 
y capacitarlas, sensibilizar a la comunidad, poner el tema 
en la agenda pública, crear una Red, promover una ley 
Nacional de Sitios de Memoria de Uruguay y desarrollar 
un método de trabajo.

Foto Annabella Balduvino

Fotoarte de Memorial Homenaje a los Detenidos 
Desaparecidos (con visitantes) 
Villa del Cerro, Parque Vaz Ferreira, Montevideo. 
Inaugurado en 2001. Proyecto: Martha Kohen, 
Rubén Otero, Mario Sagradini, Rafael Dodera, 
Diego López de Haro y Pablo Frontini.
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Tras diversas instancias, en 2016 se crea la Red Pro 
Sitios de Memoria y en 2017 ingresa un proyecto 
de Ley, finalmente aprobado en 2018.

Una tarea sostenida fue construyendo a través de 
los años un vasto acervo de materiales testimonia-
les, documentos y listados de sitios que siguen en 
exponencial aumento hasta el presente. En 2002 
se colocaban las dos primeras placas; en 2007 
abría sus puertas el Museo de la Memoria, tras 
un arduo trabajo de actores claves (la Asociación 
de Amigos del MUME); en 2008 se concreta un 
catálogo de 40 sitios; en 2010 “Marcas de la resis-
tencia” identifica 29 sitios; entre 2015 y 2018, se 
incorporan 51 placas; en 2018 se crea la Comisión 
Honoraria de Sitios de Memoria Histórica, suman-
do 7 sitios, y entre 2019 y 2020, aprobada la Ley 
de Sitios de Memoria, se elabora un listado de 98 
sitios (31 que involucran hallazgos de restos hu-
manos); en 2020 se crea un importante sitio web 
que en 2021 incorpora colecciones digitalizadas, 
un mapa regional y los Archivos de la Represión. 
Un año después se integra la sección “Desincau-
tados” y se profundiza la investigación a nivel 
regional en el “Plan Cóndor”.

Memorial de ex presas 
políticas uruguayas. 
Inaugurado en 2023. 
Proyecto: María Victoria 
Steglich Crosa, Facundo 
Álvarez Ott, Martín 
Mitropulos Miceli, Martín 
Balmori Amoedo y Diego 
García da Rosa Costanzo.

Espacio Memoria de Soriano. Rambla en ciudad 
de Mercedes. Inaugurado en 2016. 
Proyecto: Arq. Carlos Sityá.
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Por su parte, el Museo de la Memoria ela-
bora una Guía de actuación recopilando 
el trabajo desarrollado, tras adoptar la 
Misión definida en el Plan Estratégico 
2018-2022 de la Red de Sitios de Memoria 
Latinoamericanos y Caribeños (ver http://
sitiosdememoria.org).

Incansable tarea de hombres y mujeres 
que, aun sin apoyos institucionales, traba-
jan sin pausa a través de los años recons-
truyendo memoria… Se rema contra vien-
to y marea. Y se avanza. Pero falta mucho 
para llegar a la comunidad y hacerla parte. 
Esta es la tarea y el gran desafío.

No obstante, es bien oportuno destacar que 
desde 1996, cada 20 de mayo reúne cifras 
extraordinarias de convocados a la desde 
entonces llamada “Marcha del Silencio”, 
evento popular impulsado por Madres y Fa-
miliares que reclama Verdad y Justicia para 
los Detenidos-desaparecidos uruguayos, y 
que involucra cada vez con mayor partici-
pación a jóvenes de nuevas generaciones 
que toman la causa como suya.

Museo de la Memoria.  
Av. de las Instrucciones 1057, 
Montevideo. Reunión en exteriores.
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Sitio de Memoria “300 Carlos, Infierno grande”.  
Centro Clandestino de Detención y Tortura, Galpón Nº4 
del Servicio Material y Armamento, Ejército Nacional, 
Avda. de las Instrucciones 1925, Montevideo.
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